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Assim, o impetrante submeteu-se a con­

curso diante da expressa declaração de 

que, em principio, não havia número de 

vagas fixado para a diciplina, e sem 

nenhum protesto realizou as provas. A 

autoridade administrativa não o atenden-

do não ",folou direito IJ4wdo e certo, ra­
zão por que não é idôneo o remédio he­
róico do mandado de segurança, embora 
possa o ilustre requerente, em face dos 
elementos que o beneficiam, pleitear pelas 
vias ordinárias o reconhecimento do seu 
direito. 

FUNCIONARIO PÚBLICO - ESTAGIO PROBATóRIO - EXONE­
RAÇÃO 

- O funcionário, nomeado em caráter efetivo, enquanto 
durar o estágio probatório não poderá ser exonerado sem pro­
cesso administrativo. 

TRIBUNAL DE ALÇADA DE SAO PAULO 

Recorrido: José LUis Frare 
Recurso ex olficio n.o 36.295 - Relator: Sr. Desembargador 

NEVES GUIMARÃES 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes au­
tos de recurso ex olficio n.O 36.295, da co­
marca de São Pedro, em que é recorrente 
o Juiz ex ol/iCio e recorrido José Luiz 
Frare: Acordam, em Quinta Câmara Ci­
vil di> Tribunal de Alçada, por votação 
unânime, negar provimento ao recurso. 

O Sr. José Luis Frare, por ter sido exo­
nerado do cargo de Diretor da Secretaria 
da Câmara Municipal de São Pedro, im­
petrou segurança contra o Presidente da 
referida Câmara Municipal, a fim de ser 
reintegrado com tôdas as garantias e 
vantagens, inclusive vencimentos, a partir 
da data da exoneração (2 de janeiro de 
1960) . 

Realmente, é de manter-se a decisão 
que concedeu a segurança. 

As preliminares não tinham mesmo ca­
bimento. A autoridade, dita coatora, foi 
o Presidente do Legislativo Municipal. 
Não invalida a indicação, o fato de ter 
o impetrante feito referência expressa 
ao nome do atual Presidente. Por outro 
lado, a certidão de fls. esclareceu que 
o impetrante foi exonerado através de 
portaria. 

Mérito: - Estava o impetrante em es­
tágio probatório, pois, sua nomeação, nos 

têrmos da portaria de fls., tinha sido feita 
em "caráter efetivo". Logo, embora não 
tivesse ainda adquirido "estabilidade", 
não era demissível ad nutum. Estando em 
"estágio probatório", só podia ser demi­
tido após o processo de exoneração pre­
visto pelo art. 18 do Decreto-lei n.o 12.273, 
de 1941, e pelos arts. 38, m, 40, 41, 42, 309, 
§ 1.0 c da atual Consolidação das Leis 
dos Funcionários Públicos Civis do Es­
tado (Decreto n.o 26.544/56). 

Só o funcionário demissível ad nutum 
está SUjeito ao arbltrio do Poder Público; 
não assim o funcion~o em estágio 
probatório, que tem direit'l a processo re­
gular, com plenitude de defesa, como já 
têm decidido nossos tribunais (Revista 
dos Trtõu.nats, vols. 261/407 e 280/396>. 
Não é possível o império do arbltrio do 
governante, ao demitir o funcionário em 
estágio probatório. ~te não se confunde 
com estabilidade, mas também o funcio­
nário dêle não pode ser dispensado, sem 
processo regular. Foi bem concedida a se­
gurança. 

Nega-se provimento. 
Custas legais. 
São Paulo, 28 de junho de 1960. -

L. G. Gtges Prado, Presidente. - Nevei 
Guimarães, Relator. - A. Pereira Lima. 
- Young da Costa Manso. 




